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			APRESENTAÇÃO


			Considerações iniciais


			A Filosofia nasce na busca pela sustentação da democracia na Ágora da pólis grega, cidade-estado, com Sócrates (470 a.C. -399 a.C.) com a preocupação intrínseca, essencialmente antropológica, com o “conhece-te a ti mesmo”, adotado por Sócrates como bússola do seu método (a ironia e a maiêutica1) que visa suscitar o caminho da descoberta de si e levar a todos que cruzaram o seu caminho a trilhar o mesmo percurso na construção gradativa dessa mesma descoberta.


			A Filosofia constitui-se como caminho, como percurso para se chegar à tríplice descoberta ontológica do ser de si, do ser do outro e do ser do mundo. Essa descoberta se dá no encontro, no questionamento, nas perguntas bem elaboradas e, principalmente, na escuta do interlocutor. Sócrates sempre teve tempo para escutar, em vista do que poderia extrair de conhecimento dessa escuta para se chegar à verdade. Da arte de ensinar a retórica em praça pública à fundação de um local para se ensinar, foi preciso que houvesse bons discípulos e uma condenação à morte, consequência da acusação de corrupção da juventude e negação dos deuses. Os jovens sempre estiveram sob o olhar de Sócrates, bem como a busca pela explicação racional por tudo que constituía a democracia ateniense. Desde a antiguidade com a Filosofia clássica, passando pelo período do medievo e a submissão da Filosofia como ancila (serva) da teologia, também pelo pensamento racionalista cartesiano da idade moderna e o surgimento revolucionário da ciência, com a quebra do paradigma de argumento teocêntrico, mas também com a descoberta do mundo novo e o ensino da Filosofia nas escolas administradas pelo poder eclesiástico (jesuítas, dominicanos e franciscanos) e o aval da coroa, a Filosofia constitui-se como um saber para os jovens na descoberta de seu lugar no mundo. 


			Numa historiografia do ensino de Filosofia no Brasil, datado do século XVI (Saviani, 2013, p. 41), numa pedagogia brasílica, pode-se constatar algumas características: o formalismo jesuítico contra a reforma protestante; o renascimento e a revolução científica, essencialmente elitista, mantenedores da aristocracia portuguesa na colônia; os ensinos primários e secundários precários, o que dificultava o acesso ao ensino da Filosofia, fato que se arrasta até meados do século XX. 


			Na leitura da legislação a partir de 1996, com a promulgação da LDB 9394/96, proposta no art. 36 inciso III, o “domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania”, como parte do processo de formação dos estudantes, as mudanças posicionamentos pela ausência ou presença da Filosofia nos currículos para o Ensino Médio, há uma crescente compreensão da necessidade do conhecimento filosófico e sociológico no Ensino Médio para o desenvolvimento da consciência e prática cidadã dos estudantes, mas não necessariamente da Filosofia como unidade disciplinar. 


			Essa compreensão se amplia com o PCNEM/2000, que propõe “desenvolver a tradução do conhecimento das Ciências Humanas em consciências críticas e criativas, capazes de gerar respostas adequadas a problemas atuais e a situações novas”. Seis anos depois, a CNE/CBE Nº: 38/2006 apresenta a proposta de inclusão da Filosofia como disciplina obrigatória no currículo do Ensino Médio, promulgada pela Lei no. 11684/08 que inclui a disciplina como obrigatória nos currículos do Ensino Médio. Em 2012, o CNE-CEB Nº 2/2012 reafirma a necessidade da disciplina em todas as séries do Ensino 


			Médio; em 2013 ocorre a integração da disciplina com a profissionalização pelas Novas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica; já a Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação aprova o Plano Nacional de Educação e ratifica a disciplina na Base Nacional Comum Curricular. 


			Com a Lei nº 13.415/2017 tem-se a implementação das escolas de tempo integral e, pelo CNE/CEB Nº: 3/2018, a integração e articulação das diferentes áreas do conhecimento contemplando a Sociologia e a Filosofia, o que leva à compreensão da Filosofia como conhecimento transdisciplinar, ideia que será consolidada pela BNCC2.


			A necessidade dos conhecimentos filosóficos e sociológicos como parte integrante na formação do estudante presente nos documentos traz indicadores sobre a importância da Filosofia e da Sociologia transcenderem o ambiente da academia como unidades disciplinares no currículo escolar. Esta é uma luta travada após o período ditatorial e que resultou em conquistas, questionamentos e vem sendo revista na perspectiva de se compreender sua importância no conjunto da grande área de conhecimento, que são as Ciências Humanas. 


			Um mapeamento da Legislação, no período de 1996 a 2018, traz indicadores do tratamento dado aos conteúdos e à metodologia no ensino da Filosofia 


			Quadro 1 – Evolução da compreensão da disciplina Filosofia na Legislação


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Legislação 
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							Diretrizes 
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							Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394 


						

							

							1996 


						

							

							“§ 1º. Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizadas de tal forma que ao final do Ensino Médio o educando demonstre: 


							III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania” 
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							Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM 


						

							

							2000 


						

							

							Nesta área, que engloba também a Filosofia, deve-se desenvolver a tradução do conhecimento das Ciências Humanas em consciências críticas e criativas, capazes de gerar respostas adequadas a problemas atuais e a situações novas. Dentre estes, destacam-se a extensão da cidadania, que implica o conhecimento, o uso e a produção histórica dos direitos e deveres do cidadão e o desenvolvimento da consciência cívica e social, que implica a consideração do outro em cada decisão e atitude de natureza pública ou particular (p. 21). 
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							CNE/CBE Nº 38/2006 Conselho Nacional de Educação 


						

							

							2006 


						

							

							Inclusão obrigatória das disciplinas de Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio. 
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							OCNEM / 2006 – Orientações Curriculares para o Ensino Médio 


						

							

							2006 


						

							

							Elaborado para com o objetivo de contribuir para o diálogo entre professor e escola sobre a prática docente, aprimoramento humanístico do educando e organização curricular.
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							Lei no. 11684 – Altera a Lei 9394/96 


						

							

							2008 


						

							

							Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio 
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							CNE-CEB Nº 2/2012 


							Conselho Nacional de Educação 


						

							

							2012 


						

							

							Define Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 


							(Reafirma a disciplina em todos os anos do curso do Ensino Médio) 
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							Novas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica 


						

							

							2013 


						

							

							[...] integração com a profissionalização [...] filosofia, pelo estudo da ética e estética do trabalho, além de fundamentos da epistemologia que garantam uma iniciação científica consistente (p. 190).


						

					


					

							

							8 


						

							

							Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação 


						

							

							2014 


						

							

							Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE. 


							Art. 3 § 2o A Base Nacional Comum 


							Curricular referente ao Ensino Médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
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							Conversão da Medida Provisória nº 746/ 2016. 


						

							

							2017 


						

							

							Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei no11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. 
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							Base Nacional Comum Curricular 


						

							

							2017 


						

							

							[...] propõe a ampliação e o aprofundamento das aprendizagens essenciais desenvolvidas no Ensino Fundamental, sempre orientada para uma formação ética. Tal compromisso educativo tem como base as ideias de justiça, solidariedade, autonomia, liberdade de pensamento e de escolha, ou seja, a compreensão e o reconhecimento das diferenças, o respeito aos direitos humanos e à interculturalidade, e o combate aos preconceitos de qualquer natureza (p. 561). 
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							CNE/CEB Nº: 3/2018 


						

							

							2018 


						

							

							§ 4º Devem ser contemplados, sem prejuízo da integração e articulação das diferentes áreas do conhecimento, estudos e práticas de: 


							VIII – sociologia e filosofia; 


							§ 5º Os estudos e práticas destacados nos incisos de I à IX do § 4º devem ser tratados 


						

					


					

							

							 


						

							

							

							

							de forma contextualizada e interdisciplinar, podendo ser desenvolvidos por projetos, oficinas, laboratórios, dentre outras estratégias de ensino-aprendizagem que rompam com o trabalho isolado apenas em disciplinas. 


						

					


				

			


			Fonte: MEC / 2019.


			Em 21 de junho de 19463, a UNESCO, nos documentos preparatórios referentes à primeira conferência aponta dois objetivos em relação ao ensino da Filosofia: 1) procurar os instrumentos internacionais adequados para o avanço dos estudos filosóficos; 2) por a Filosofia a serviço da educação internacional dos povos4. Essas tratativas a respeito da Filosofia continuam em 1990 e o organismo acentua a importância da Filosofia para compreensão do presente e a construção do futuro. No ano de 2005, a Conferência Geral da UNESCO proclama o dia internacional da Filosofia, a ser comemorado no mês de novembro. Em 2007, designa a Filosofia para o Ensino Médio como lugar de saberes e experiências, do exercício da reflexão crítica, da formação da pessoa independente do ramo profissional a ser escolhido no futuro. No ano de 2009, no documento “Enseñanza de la filosofía en América Latina y El Caribe”, a Unesco afirma que o ensino secundário se caracteriza como momento de mudança profunda na vida de um indivíduo, do adolescente, logo, propício para o questionamento filosófico, assim torna-se necessário restituir o espaço para o ensino da Filosofia. O documento da Unesco, em 2009, já alertava para a necessidade restituir o lugar das ciências humanas que estavam sendo substituídas por disciplinas técnicas. No Brasil, historicamente, a Filosofia sempre esteve tensionada entre a ausência/presença no currículo, utilidade/inutilidade em relação à formação, o que dificultou a construção de uma identidade enquanto disciplina no Ensino Médio. 


			A disciplina de filosofia, em razão de sua história inconstante e de sua condição facultativa nas escolas de ensino médio, sempre enfrentou problemas em relação à construção de sua identidade, de seu papel e, consequentemente, com a elaboração dos conteúdos programáticos, que pudessem lhe oferecer uma certa homogeneidade. Esta problemática colocou e, invariavelmente, coloca a disciplina em uma condição marginal diante das demais. Isso tem provocado uma situação muito diversificada quanto à valoração da disciplina, pautada pela subjetividade junto às diretorias, às escolas, aos professores e alunos (Pechula, 2005, p. 487). 


			Esta tese problematiza a disciplina Filosofia no Ensino Médio. Esta etapa de formação não pode ser compreendida apenas como “intelectual-cognitiva, considerando que é um momento de construção de identidades e de pertencimentos a grupos distintos, de elaboração de projetos de vida, ainda que as condições e os percursos dos jovens sejam bastante distintos” (Weller, 2014, p. 149). O sistema educacional, por sua vez, é ‘uma construção histórica construída no tempo, mas também desconstruída, renovada, ao menos pautada, maquiada em cada tempo”, conforme afirma Arroyo (2014, p. 67). Pensar o lugar da Filosofia na formação dos jovens e sua relação com os saberes que trazem para a sala de aula e as possibilidades de construção de novas relações sociais configura um campo de tensão e de desafios para os professores que atuam no Ensino Médio. 


			A elaboração de um currículo para o Ensino Médio que integre a Filosofia vem sendo discutido desde 1980 e, em 1996, com a nova LDB, a disciplina foi reconhecida como necessária na formação do jovem para a cidadania. A publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, Lei 9.394/96, aprovada em 20 de dezembro de 1996, no artigo 36, Parágrafo 1º, Item III, determina que o estudante, ao final do Ensino Médio, tenha o “domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania”. Esta referência define a importância da disciplina na formação dos estudantes do Ensino Médio. 


			No ano de 2003, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) promoveu, pela primeira vez no Brasil, uma mesa-redonda por ocasião do Dia Internacional da Filosofia, em 20 de novembro, na cidade de Brasília. O evento discutiu o tema: “A importância da Filosofia no mundo de hoje e sua volta ao Ensino Médio”. Neste mesmo período, alguns estados da federação passaram a incluir a disciplina Filosofia como obrigatória nos quadros curriculares das unidades públicas, ultrapassando a visão de transversalidade proposta pela LDB de 1996, assumindo a disciplina como relevante na construção direta da capacidade crítico-reflexiva dos discentes. 


			Historicamente a Filosofia voltou a compor o currículo do estado de São Paulo no dia 27 de janeiro de 2005, quando o Governo do Estado de São Paulo, na pessoa do Secretário da Educação, Dr. Gabriel Chalita, após consulta a mais de 2.772 diretores de escolas, propôs a nova matriz curricular estadual. A aprovação contou com 64% de diretores que concordaram com sugestão apresentada pela S.E.E. (Secretaria de Estado da Educação) de ampliar o currículo do Ensino Médio e incluir o ensino de Filosofia no novo currículo do estado, atendendo, assim, a expectativas de professores em relação à formação humana dos jovens. Por outro lado, a implantação da disciplina no currículo suscitava novas demandas de contratação de docentes e, também, de formação de professores para atuar no Ensino Médio, considerando que parte desses professores eram bacharéis5. 


			A justificativa apresentada pela CENP (Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas)6 para o “retorno”7 da unidade disciplinar ao currículo da Rede Pública de Ensino remete à antiga reivindicação de diferentes setores da área da educação, acompanhada de diretrizes que preveem ações voltadas ao aperfeiçoamento da prática docente com vistas a alcançar uma maior eficiência e qualidade do ensino da disciplina e na aprendizagem dos estudantes. Essas ações foram propostas pela CENP entre os anos de 2005 a 2006, na parceria realizada com a Unicamp, por meio do projeto Filosofia e Vida, que utilizou a plataforma Teleduc8 para ministrar cursos a distância ou semipresenciais. Os cursos foram oferecidos pelo Centro de Computação (CCUEC) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) a 1.200 professores de Filosofia da rede da rede pública de ensino do estado de São Paulo9 que puderam realizar a formação continuada. O projeto de formação, dividido em duas etapas, teve carga horária de mais de 170 horas presenciais, além de atividades realizadas a distância, por meio da plataforma Teleduc (Unicamp). O objetivo da formação era oferecer aos professores antigos e aos ingressantes no ensino de Filosofia formação teórico-metodológica, em vista da nova realidade do quadro curricular.  


			A ampliação da matriz curricular possibilitou a inserção da Filosofia em todas as unidades escolares do Ensino Médio no estado de São Paulo. No ano seguinte, a inclusão da disciplina se deu por meio do parecer CNE/CBE nº 38/2006 para mais de 23 mil unidades do Ensino Médio existentes em todo o território nacional. 


			A partir de julho de 2006, a Filosofia no currículo escolar torna-se obrigatória em âmbito nacional, nas mais de 23 mil unidades de Ensino Médio, conforme o Parecer CNE/CBE Nº: 38/2006, datado em 07/07/06. Essa obrigatoriedade foi questionada pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, conforme Indicação CEE nº 62/2006 aprovada em 20-09-2006. Sua inclusão como disciplina obrigatória em todas as séries do Ensino Médio somente ocorreu em 2008, com a publicação da Lei nº 11.684/08, de 20 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), que alterou o art. 36 da Lei 9.394/96. 


			Santos (2015, p. 65), ao estudar a legislação sobre a disciplina Filosofia no Ensino Médio, afirma que “o papel da Filosofia, antes da lei que a tornou obrigatória no Ensino Médio, tinha um sentido de formalizar os conhecimentos filosóficos de acordo com as transformações sociais de cada período educacional no Brasil”. Com a obrigatoriedade da Filosofia no Ensino Médio, inúmeras questões foram levantadas por pesquisadores da área sobre o papel da disciplina, seu sentido e importância, bem como o exercício e ou cultivo da Filosofia (Severino, 2002) ou, ainda, sobre os conteúdos a serem ensinados no Ensino Médio (Gallo, 2010).


			Três anos após a ampliação do quadro curricular com a inserção da Filosofia como disciplina no Ensino Médio pelo Governo do Estado de São Paulo, pela Lei nº 11.684, de 2 de junho de 2008, o MEC definiu a Filosofia como disciplina obrigatória em todo território nacional, possibilitando sua efetiva presença no universo experiencial dos alunos do Ensino Médio em todo o Brasil. No entanto, o debate continua e, mesmo diante dessa realidade de ausência/permanência da disciplina no currículo do Ensino Médio, novas discussões têm surgido em relação à construção da Base Nacional Comum Curricular promulgada em 2017, no qual novamente se exige da Filosofia justificativa para permanecer como unidade curricular. 


			O retorno da Filosofia como disciplina obrigatória na matriz curricular do Ensino Médio no Brasil, após um longo período de ausência, suscita ainda outras questões tensionadoras: ensinar a Filosofia para quê? O que ensinar? Como ensinar? Ensina-se Filosofia ou a filosofar? Qual a especificidade da Filosofia no Ensino Médio? É possível pensar num ‘aprender a filosofar’ na construção de um espaço teórico-prático da Filosofia com inserção dessa no universo do aluno e deste aluno no universo da Filosofia? O mundo da pragmaticidade requer espaços de experiências. Se as experiências tidas atualmente como ‘episódicas’10, na acepção de Bauman (2008), fossem transformadas em históricas? 


			A Filosofia constitui-se como objeto de indagação e investigação, mas também do estranhamento diante das realidades, consenso daqueles que consideram a sua importância, quer seja no campo antropológico, na busca pela autocompreensão humana, quer seja no campo da compreensão e elaboração dos conceitos ou do estímulo e criação das comunidades de pesquisa. A ágora foi ampliada, a complexidade também e, nesse caso, como se lê no documento da Unesco (2007)11, a Filosofia no Ensino Médio deve constituir-se como lugar de saberes e experiências, do exercício da reflexão crítica, da formação da pessoa. Há certa objetividade atribuída à Filosofia no Ensino Médio, uma meta a ser alcançada na formação do jovem. 


			A educação é um acontecimento humano, seja na cultura oriental com o sistema mandarinato chinês ou no ocidental, com a nascimento da Filosofia, na busca pela ruptura com a linguagem mítica e com o surgimento das escolas pré-socráticas, no método socrático da ironia e da maiêutica, motivado pelo imperativo do templo de Delfos do ‘conhece-te a ti mesmo’, ou, ainda, no ideal platônico de sociedade, nas ideias de política, poética, natureza, física, metafísica e lógica aristotélica na Grécia clássica. 


			Na Idade Média a educação fundamentava-se nas sete artes liberais, o trivium e o quadrivium12, na escolástica que parte da concepção de cristianização pela educação com a mobilização para os estudos das questões metafísicas e das ciências naturais. A ruptura com a dependência dos valores teocêntricos e o poder político da Igreja se dá com alvorecer cartesiano da Idade Moderna na proposta do cógito ergo sun13, na revolução copernicana, na fragmentação das ciências, com o renascimento humanístico, o iluminismo rousseauniano ou, ainda, com a concepção da natureza humana corrompida pela sociedade e a proposta montesquiana de subdivisão do poder pela implantação do sistema de poder tripartido, os avanços nas mais diversas áreas do conhecimento, a nova compreensão da sociedade, o crescimento populacional urbano e o êxodo rural, a revolução industrial.


			Na contemporaneidade, as grandes guerras, as teorias e contribuições de Freud, a revolução tecnológica, entre outros, marcam ainda profundamente o presente momento e nos permitem refletir sobre antigos problemas e propor novas soluções para formação dos estudantes, considerando que, na atual conjuntura, já se pensa em profissões que ainda não foram criadas para atender as necessidades futuras suscitadas pelo mercado tecnológico. 


			Essas são marcas da educação na História que continuam a surtir seus efeitos até os dias de hoje e permitem a reflexão sobre o percurso trilhado pela educação e que ainda gera tantas discussões, aceitações e repúdios. O conhecimento dessas marcas e efeitos corrobora na busca da legitimação das motivações do que constitui, verdadeiramente, o ser humano na atualidade. 


			A educação é histórica está presente na história e a realiza historicamente; ao mesmo tempo evolui, muda, acelera, retrocede, permitindo a reflexão e a compreensão de novas propostas e situações. Conforme muda a sociedade, muda também a educação e, ao mesmo tempo, se compreende que a educação forma o Homem e só este tem o poder de mudar a sociedade. Em todo esse percurso histórico da educação, a meta sempre foi a formação do ser humano, para cada tempo uma proposta, com as mais diversas motivações. Essas mudanças nem sempre pacíficas e são muitas vezes movidas por crises, por conflitos de interesses e ideias. A crise favorece uma revisão da educação e do ser humano que se tem e de qual seria a educação e o ser humano ideal para atender as expectativas e necessidades da sociedade. Nesse sentido compreende-se que o ser humano esteja no centro de todo o processo, pois, ao mesmo tempo que se relaciona e compreende-se historicamente, também o faz com a educação que culmina diretamente no seu viver em sociedade e, assim, as partes com o centro relacionam-se num processo dialético, multiforme, intrínseco, necessário à sobrevivência e à evolução do próprio ser humano. 


			A sociedade existe antes de nós e continuará existindo depois de nossa partida; ela é um fenômeno. Viver em sociedade nessa concordância e compartilhamento é o que assegurará a nossa felicidade. A durabilidade das sociedades está para além da durabilidade do indivíduo; este está sempre em transitoriedade histórica. A finitude à qual o Homem está condicionado necessária e naturalmente vai sendo escondida, ao longo da vida, pelos elementos simbólicos que ele mesmo cria e que permitem de alguma maneira sonhar, mesmo que com os pés na realidade, com algo que o faça transcender a essa verdade a respeito da morte, da inexistência. Na concepção de Bauman,  


			Do mesmo modo que o conhecimento do bem e do mal gera o indivíduo potente e estanca a necessidade de um guia moral, o conhecimento a mortalidade dispara o desejo pela transcendência, que assume uma de duas formas: a ânsia de forçar a vida, admitidamente transitória, a deixar traços mais duradouros do que aqueles que os deixam, ou o desejo de provar este lado do limite das experiências “mais forte do que a morte” da vida transitória. [...] A sociedade capitaliza essa energia, suga seus sucos vitais de desejo, desde que ela consiga fazer com exatidão o que é preciso: fornecer objetos verossímeis de satisfação, sedutores e dignos de confiança para instigar esforços que “façam sentido” e “deem sentido” à vida; esforços que consumam suficientemente a energia e o trabalho para assim preencherem a duração da vida; e variados a ponto de serem cobiçados e perseguidos por todas as posições e condições sociais, sem importar quão pródigos ou escassos sejam seus talentos e recursos (Bauman, 2008, p. 9). 


			Para não pensar no fim, mas certo de que este existe, o Homem cria mecanismos de subsistência continua, a longevidade; ao mesmo tempo, a busca incansável por deixar marcas individualizadas de existência, que alimentam as sociedades e que, por conseguinte, retroalimentam os novos indivíduos. A humanidade nutre o desejo de que suas experiências sejam mais fortes do que a sua morte; por isso, a relação Humanidade (epicentro)-História-Educação-Sociedade, considerando que há um desejo intrínseco no Homem pela imortalidade, se não pela preservação da sua dimensão biológica, pelo viés da educação, pelo legado histórico do que foi produzido, daquilo que deu sentido e nutriu a sociedade. 


			Os fatos que emergem em circunstâncias inquestionáveis, presentes no convívio social e divulgados amplamente pelos meios velozes de comunicação, de forma tautológica e inúmeras vezes falaciosas, fazem sentir como se o ser humano, a sociedade, a educação e a sua história estivessem no epicentro de uma crise. Segundo Bauman (2008), existe um sentimento de crise sentido por todos que, de alguma maneira, está relacionado à educação e, esse sentimento deve ser repensado a luz da complexidade pós-moderna14. 


			Não falta razão ao ser humano, ele é sagaz, habilidoso, detentor de conhecimento capaz de assegurar sua sobrevivência; no entanto, o conhecimento necessário para a resolução dos seus problemas está embebido em argumentos falaciosos a respeito do verdadeiro potencial que ele possui e que tolhem a possibilidade de emancipação. Voltar o olhar para uma análise minuciosa de sua história de vida pode favorecer a descoberta de estratégias que o ajude a mudar o jogo a seu favor. 


			Bauman (2008) identifica a condição de precariedade desse ser humano pósmoderno, afirmando que esta se constitui como submissão, abandonando as pessoas aos seus próprios recursos, com possibilidades cada vez menores de escolhas, excluindo a necessidade das panópticas de vigilância. O combate direto entre dominantes e dominados foi substituído por sistemas de vigilância e de submissão mais elegantes, refinados, flexíveis e econômicos. Para reverter esse cenário, faz-se necessária a rearticulação da cambiante condição humana sob a qual os indivíduos cada vez mais individualizados se encontram enquanto lutam para impor sentido e objetivo em suas vidas. No dizer de Bauman (2008, p. 22), “A essência da tarefa não é o encerramento, mas a abertura; não é a seleção de possibilidades humanas que valem a pena ser perseguidas, mas impedir que elas sejam encerradas, confiscadas ou simplesmente perdidas de vista”. 


			A sociedade não deixou de ser crítica, ela continua sendo a maior crítica de si mesma e da sua realidade, agora com a liberdade nunca antes vivida; mas, ao mesmo tempo, com dificuldades para superar as exigências de sua própria crítica, muitas vezes impotente, “sem dentes” como afirma Bauman (2008, p. 129), diante de uma sociedade acomodada, cujos sinais, no dizer de Bauman (2008, p. 131), apontam para: mudança de ânimo público, diminuição do apetite da reforma social, diminuição do interesse pelo bem comum, queda na popularidade do engajamento político, além da maré crescente de sentimentos hedonistas, o centramento no ‘eu’. No pensamento do referido autor, somos todos indivíduos que transformaram suas utopias em distopias. 


			Agora somos todos indivíduos; não por escolha, mas por necessidade. Somos indivíduos de jure, sem se importar se somos ou não indivíduos de facto: a autoidentificação, o autogerenciamento e a auto-afirmação, e acima de tudo a autossuficiência no desempenho de todas essas tarefas são nosso dever, comandemos ou não os recursos que o desempenho do novo dever exige (um dever à revelia, mais do que por planejamento: simplesmente não existe outra agência para fazer o trabalho por nós) (Bauman, 2008, p. 137). 


			O indivíduo de jure não tem a quem culpar por seus problemas; ele vive a dura realidade das consequências dos seus atos, de suas misérias, de sua indolência. Seu descomprometimento favorece o distanciamento e a possibilidade de tornar-se um indivíduo de facto, senhor de si e de sua história. Para esse o espaço público, perdeu seu sentido, pois expôs os seus problemas privados na esfera pública; sendo assim, a única alternativa é a criação de um espaço que não seja nem o privado e nem o público, mas o isolamento em si mesmo. Esse isolamento, no entanto, não protege o Homem, mas o desfigura, impedindo-o de transformar-se em um indivíduo de fato, a partir da aquisição das habilidades de cidadão. 


			O século XX desponta marcado pelas mais diversas transformações promovidas pela ebulição dos avanços científico-tecnológicos, pela crença na longevidade por meio das novas descobertas no campo farmacológico e das técnicas médicas, que alimentaram expectativas de futuro, ampliando gradativamente a faixa etária da população em parte do planeta15, pela neurociência, e pelas abordagens psicológicas de Sigmund Freud e a descoberta do inconsciente com a psicanálise, Carl Jung e a psicologia analítica, Victor Franklin e a logoterapia, na busca do sentido do ser, entre outros que surgem como grandes colaboradores para o processo de autoconhecimento e da formação do sujeito crítico e conhecedor de si. Se nesses aspectos temos uma contribuição para uma compreensão melhor da subjetividade ou das subjetividades, diante da multidimensionalidade do sujeito, por outro lado, o crescimento avassalador e desordenado dos grandes centros urbanos desfavoreceu a convivência, a partilha, a solidez dos valores, a valorização da singularidade alheia, não percebida do ponto de vista dos sujeitos, promovendo assim o individualismo egocêntrico. Um exemplo desse isolamento pode ser percebido no campo tecnológico, com o uso crescente das tecnologias digitais que possibilitou o encurtamento das distâncias por meio da comunicação quase imediata nas redes sociais e aplicativos e, ao mesmo tempo, aprofundou o distanciamento nas relações interpessoais. 


			A forma como cada um cuida de si, um dos outros e do mundo, bem como a nova compreensão axiológica a respeito dos valores fundamentais para a boa convivência adquiriram novos padrões na pós-modernidade. A diversidade de ideias, posicionamentos e crenças, não pode configurar-se como um problema ético; no entanto, essa mesma diversidade não pode prescindir de um princípio universal: a humanização e tudo que a constitui.


			A educação está correlacionada à humanização e a humanização precisa da educação para transmitir esse princípio às gerações futuras. É a partir dessa necessidade de conservar e propagar a humanização, de uma continuidade do desenvolvimento humano, que no século XX irrompem as Ciências Humanas como a área de interesse dos homens por eles mesmos. Diversos fatores submetidos para essa irrupção, entre eles, as condições subumanas a que eram colocados os trabalhadores no período da industrialização no final do século XIX, as duas grandes guerras mundiais do século XX a última com mais de 50 milhões de vítimas, a destruição em massa provocada por duas bombas atômicas, as epidemias, como a AIDS, a fome e a miséria nos continentes Africano e Americano (América Central e América Latina), antigas colônias do continente europeu, que sofrem com a constituição de um verdadeiro abismo entre os países desenvolvidos e os denominados por esses como subdesenvolvidos, por serem considerados desprovidos de uma epistemologia original. Já afirmou Santos (2007): “A característica fundamental do pensamento abissal é a impossibilidade da co-presença dos dois lados da linha” (p. 71). Para o sociólogo, “O pensamento pós-abissal parte da ideia de que a diversidade do mundo é inesgotável e continua desprovida de uma epistemologia adequada, de modo que a diversidade epistemológica do mundo está por ser construída” (p. 84). A ética pode colaborar diretamente com a construção do pensamento pós-abissal, porque a ética não permite distinção ou desigualdades; para ela o sujeito está no centro do seu interesse e o bem comum é o seu objetivo. Que sujeito? Todo e qualquer sujeito, independente das fronteiras que o separem. 


			Repensar os princípios da ética, na contemporaneidade passa a ser fundamental, pois esses princípios estão no cerne do desenvolvimento humano; na história da educação desse Homem, configura-se como eixo central, coluna vertebral da humanização, sem a qual o Homem não pode subsistir. É preciso estudar a ética, conhecê-la, experimentá-la e praticá-la. A ética deve estar presente em tudo, nas relações pessoais e comunitárias, na família, no mundo do trabalho, na produção científica-tecnológica, na produção do conhecimento. As mudanças não podem desumanizar o homem; ao contrário, toda mudança deve ter por objetivo a consolidação dessa humanização. Assim, características como a verdade, a justiça, a honestidade, a responsabilidade, a solidariedade, alteridade e empatia, devem se manifestar na busca do bem comum. 


			Os primeiros 20 anos do século XXI irrompem em meio à polarização16 de discursos, nos quais, em um dos polos, estão os discursos que defendem a ideia do fim das estruturas sociais tradicionais como a família, escola e a religião, na mesma velocidade com a qual a aceitação dos novos modelos de família, de escola e de como se vive ou não a religiosidade, são exigidos como condição sine qua non de sociabilidade, amparados pela bandeira da tolerância, na coletividade das diferenças. Noutro polo, os discursos neoliberais, fundamentados no aumento do capital pela via do estímulo à produção e ao consumo, na manutenção dos valores tradicionais da família, escola e religião, na meritocracia como medida para ascensão à vida universitária e ao crescimento social, que continua acentuando a desigualdade quando não atende as demandas dos mais necessitados. 


			Entre os debates acirrados pelos grupos que polarizam, na defesa das ideias de um ou do outro, não pode passar desapercebida a necessidade do debate sobre a descaracterização da humanização, a perda da memória do conceito original de Homem (Carvalho, 2016, p. 147). Nessa perda encontra-se um problema antropológico. 


			Se, de um lado, temos na sociedade abismos decorrentes das desigualdades17 e oposições ideológicas a serem superadas em vista do bem comum, por outro, a mesma sociedade provê espaços que geram a sensação de infinitude18, de igualdade, de proximidade, a chamada de realidade virtual, mesmo que à custa de uma perda gradativa da identidade de seus sujeitos pela artificialidade da vida. A perda conjectural de humanização que acontece nas relações interpessoais, intersubjetivas, expressa a necessidade da construção da identidade do jovem, novo ser humano do século XXI.   


			Os jovens estudantes são protagonistas enquanto promotores e receptores das mudanças culturais das duas décadas desse novo século. Partindo de uma perspectiva do jovem, é preciso que se compreenda a juventude como um estado, no qual ser e fazer realizam-se no presente, na concretude do momento, e não como uma etapa de preparação para o devir. As ações dos jovens, que, muitas vezes, frustram19 instituições como o governo, família e até mesmo escola, podem ser analisadas na sua relação intrínseca com a dinamicidade das transformações do século vigente, transformações nas relações de poder, tecnológicas, geopolíticas, socioculturais. 


			A juventude deve ser compreendida dentro do âmbito dos dinâmicos processos sociais das diferentes sociedades, pois seu condicionamento é fruto de relações de poder que, através de determinados discursos, usam, enquadram e silenciam aspectos das lutas e dos interesses das juventudes na sociedade contemporânea (Silveira et al., 2018, p. 104). 


			A categoria jovem é complexa e ampla, mas também é uma representação simbólica20, socialmente construída e adentra o âmbito cultural, sociopolítico, do trabalho, do Ensino Médio, da universidade, estudados no campo da cultura juvenil21, na qual despontam alguns desafios como: a autocompreensão e o esforço contínuo pela compreensão e tolerância do diferente; o estar em contínuo movimento e sua auto representação; não concessão aos discursos demagógicos e autoritários; o situar-se no mundo globalizado, tecnológico, no qual o acesso às informações está a distância de um deslizar do dedo.


			A educação tem o papel de mediadora, fundamental na colaboração da compreensão da complexa identidade contemporânea do jovem, na descoberta do liame ético, comum a todos, para sustentação do convívio comunitário, na desmitificação da prática e discussão política ou das relações de poder como algo negativo, na necessidade de ruptura do isolamento, encoberto pelo uso das redes sociais e plataformas digitais, a participação nas esferas sociais, estimulando o protagonismo juvenil. É para esse jovem, portador desses e de outros desafios22, que o Ensino Médio se constitui mediador, com a colaboração das Ciências Humanas no processo humanização do sujeito.


			É dessa reflexão sobre uma dada objetividade enquanto meta da Filosofia voltada à formação de estudantes do Ensino Médio que surge o problema desta tese: Como a Filosofia pode colaborar com a formação humana do jovem no Ensino Médio?


			O interesse pela Filosofia no que diz respeito a sua presença no currículo do ensino médio e na formação do estudante do Ensino Médio surgiu durante o tempo de minha graduação, no curso de bacharelado e licenciatura em Filosofia. Na época, havia constatado a ausência de uma metodologia mais específica para lecionar Filosofia para estudantes do Ensino Médio, bem como a falta de clareza em relação ao conteúdo da disciplina para essa etapa da formação, além de questões quanto ao objetivo da disciplina e sua inserção como disciplina obrigatória para o Ensino Médio no território nacional. Essas inquietações me impulsionaram para a pesquisa no mestrado no qual foi possível iniciar o caminho na busca de respostas para essas indagações que se desdobraram como propostas e suscitaram novas perguntas. 


			Trajetória do pesquisador 


			Aquele que faz memória dos maiores momentos da vida pode afirmar que não passou pelo mundo sem fazer história, mas escreveu na folha de papel em branco disponível para todos nessa vida e nem mesmo as dificuldades mais complexas, as mais dolorosas ou ainda as mais inesperadas, foram capazes de ofuscar tais feitos. Um dos momentos memoráveis da minha trajetória de formação foi quando iniciei em 2002 o curso de Bacharelado e Licenciatura de Filosofia na Universidade Católica de Santos, tendo a honra de estudar e ser formado humanisticamente pelo prof. Dr. Padre Waldemar Valle Martins que sempre repetia em suas aulas a frase que carrego como lema profissional: Se a Filosofia não serve para a vida, não serve para nada. 


			A paixão pela Filosofia me impulsionou a querer ser professor e as mudanças caminhavam em paralelo às mudanças na legislação, o que favoreceu a reintrodução23 da disciplina no currículo do Ensino Médio no estado de São Paulo e, consequentemente, a necessidade de contratação de professores para lecionar a disciplina na rede pública de ensino. 


			Terminado o bacharelado, aventurei-me a dar os primeiros passos no magistério; o tremor e temor tomaram conta de mim em minhas primeiras aulas. Tantos jovens diferentes e aparentemente insubordinados nem sequer reparavam em mim na sala. Ali se apresentava um grande desafio: como lecionar Filosofia? Quem eram aqueles para quem queria transmitir a mesma paixão que sentia pela disciplina? Seria possível repetir o que fora feito comigo, ontológica e antropologicamente, no ambiente escolar do Ensino Médio, com jovens estudantes? 


			A Filosofia começa com o espanto, e essa expressão na obra Teeteto, de Platão, designa bem o que senti no início das atividades como professor de Filosofia, um verdadeiro espanto, pois estava diante de um cenário desconhecido e para o qual não havia sido preparado na universidade: a escola pública, estudantes jovens, Filosofia no Ensino Médio. Esses desafios, ao invés de impedir, tolher, amedrontar, foram na realidade estímulo para continuar em frente. 


			A falta de estrutura física da unidade escolar da rede pública de ensino onde ministrei as aulas em 2004, o desânimo de alguns dos profissionais da educação, a falta de incentivo e desvalorização dos professores, com baixos salários e más condições de trabalho assustaram-me, mas o maior desafio era atrair o interesse dos alunos com a então novidade chamada Filosofia. 


			A primeira aula com os estudantes, essa sim foi uma experiência desafiadora. Vime diante de jovens das mais diversas realidades: socioeconômica, familiar, religiosa, que até então desconheciam o que era a Filosofia e, aparentemente, demonstravam desinteresse pela disciplina. A pergunta sempre premente era: para que serve a Filosofia?


			No ano 2005, período em que iniciei o Mestrado em Educação na Universidade Católica de Santos, já com o propósito de pesquisar sobre a Filosofia no Ensino Médio, ocorreram as mudanças no currículo do Ensino Médio na rede pública do estado de São Paulo.


			Os questionamentos como professor da disciplina no Ensino Médio passaram a nortear o objeto de investigação da pesquisa de mestrado, entre eles, como a disciplina de Filosofia havia sido recebida nas unidades escolares do estado de São Paulo. As questões que nortearam a pesquisa no mestrado, voltadas especificamente para as escolas de Ensino Médio da Baixada Santista, procuraram saber: 1) o que representava para a formação humanística dos estudantes o fato de nem todos os professores terem formação acadêmica na área? 2) se os conteúdos trabalhados pelos professores correspondiam às necessidades da realidade social; 3) como a Filosofia poderia contribuir para a formação crítica dos estudantes? 


			Essa pesquisa representou um movimento de reflexão acerca do sentido de compreender o significado da Filosofia na rede pública de Ensino Médio e suas contribuições na formação do estudante do Ensino Médio sob a óptica do professor, em vista de ser a disciplina obrigatória em âmbito nacional. Como resultado, os sujeitos, professores licenciados em Filosofia, revelaram ter compreensão da contribuição efetiva da disciplina na formação dos estudantes, por ser questionadora e crítico-reflexiva, além de interdisciplinar e ligada aos desafios da sociedade. No entanto, também identificaram dificuldades e o desinteresse dos estudantes em relação à compreensão e assimilação do conteúdo filosófico. Na compreensão desses professores, a disciplina gerou prazeres e desprazeres, interesses e desinteresses, mas também colaborou para a formação crítica de alguns desses estudantes. 


			O foco da pesquisa no Mestrado em Educação estava voltado para o sentido da Filosofia no Ensino Médio sob a óptica do professor e os resultados colaboraram para melhor compreensão da didática em minhas aulas de Filosofia no Ensino Médio. Assim, tornou-se inevitável a avaliação contínua nesse processo de lecionar Filosofia para estudantes da escola pública. Posso afirmar que tenho alunos apaixonados pela disciplina e ministrá-la fez com que eu também passasse a amar, mais ainda, a Filosofia. Isso não me impede, contudo, de perceber a grande dificuldade que os estudantes têm em relação à compreensão de si e do outro, ao situar-se no mundo e à necessidade de compreender os conceitos da Filosofia para fazer a leitura da realidade, das ideologias, da axiologia e da política.


			Hipóteses da tese 


			Transitar de um modelo de mera reprodução da formação inicial, que exige uma especificidade de leitura dos conteúdos clássicos da Filosofia no Ensino Médio, para um modelo participativo que valora o universo experiencial do estudante e que é dotado de uma complexidade fluída, impregnada da cultura digital, são ações que exigem que a aula de Filosofia, na atualidade, transcenda estruturas engessadas e metodologias desgastadas e fomente, nesses estudantes, a capacidade de ultrapassar os ‘abismos’ que os distanciam do pensamento organizado, crítico-reflexivo que pode favorecer a sua formação humanística24. 


			Após 16 anos da reinserção da Filosofia no currículo da rede pública de ensino do estado de São Paulo e 13 anos da obrigatoriedade da disciplina no Ensino Médio em todo o território nacional, algumas indagações e inquietações emergem, entre as quais: 1) a definição dos conteúdos e metodologias que favoreçam a aprendizagem da Filosofia no Ensino Médio e que correspondam aos anseios dos jovens estudantes; 2) como consolidar a disciplina no currículo?; 3) as constantes mudanças na legislação que ameaçam diretamente a identidade das disciplinas da área de Ciências Humanas e entre elas a Filosofia; 4) a adequação e formação do professor de Filosofia para a prática pedagógica que favoreça o protagonismo do jovem. 


			A nova matriz curricular do Ensino Médio, proposta pela Base Nacional Comum Curricular (2017) e avalizada pelo CNE/CEB na resolução nº 3, de 21 de novembro 2018, que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, exclui a obrigatoriedade da Filosofia como disciplina, propondo a valorização das aprendizagens essenciais da Filosofia sem, no entanto, especificar a necessidade da existência da unidade disciplinar propriamente dita. Conforme expressa na BNCC (2017), a decisão pela permanência disciplinar da Filosofia nos currículos das unidades escolares de Ensino Médio está atrelada às propostas pedagógicas formuladas pelas instâncias estaduais e municipais. 


			Outras indagações, além das suscitadas pela nova Base Nacional Comum Curricular, motivaram o caminho da pesquisa no doutorado: Qual o lugar na formação, enquanto, espaço com sentido, da Filosofia? Em que território de relações de poder está a Filosofia situada? A Filosofia deve configurar-se como disciplina obrigatória no Ensino Médio ou como práticas reflexivas de temáticas absorvidas por outras disciplinas num processo de transdisciplinaridade? Por que, para que, para quem e como ensinar Filosofia para os jovens estudantes? 


			Diante das questões postas, surgem algumas hipóteses sobre as quais nos dispomos a refletir com criticidade nesta tese, sem, no entanto, ter a pretensão de esgotar o que se pode extrair dessas, conscientes de que podem ser confirmadas ou refutadas a qualquer momento. 


			O aspecto positivo de um método científico é que ele nunca faz perder tempo aos outros: mesmo trabalhar na esteira de uma hipótese científica, para depois descobrir que é necessário refutá-la significa ter feito qualquer coisa de útil sob o impulso de uma proposta anterior. Se a minha tese serviu para estimular alguém a fazer outras experiências de contrainformação entre operários (mesmo se os meus pressupostos eram ingênuos), consegui alguma coisa de útil (Eco, 1997, p. 56).


			A primeira hipótese seria de que o Ensino Médio pode contribuir como um lócus de formação na perspectiva da formação da consciência de si, do outro e do mundo, proporcionando aos estudantes o desenvolvimento da consciência crítica na qual tenha sua identidade garantida como sujeito humanizado para além dos interesses escusos do mercado que estimula o tecnicismo para sua autoalimentação. Nessa perspectiva devem ser levantadas as relações causais, ou o campo causal, que possivelmente sustentem essa hipótese. 


			A segunda hipótese é que a disciplina Filosofia no Ensino Médio tem como principal papel no currículo escolar a colaboração para a vivência sociopolítica, fomentada pela necessidade de assegurar a consolidação dessa humanização em detrimento da barbárie, com princípios éticos que sejam inegociáveis, e tornem-se eixos centrais da vida e da convivência social. 


			Há ainda uma terceira hipótese voltada à aula de Filosofia no Ensino Médio, que pode contribuir como espaço para o diálogo com outras áreas do conhecimento, como disciplina fundamental para a interdisciplinaridade, se valorizada e ampliada a sua presença no currículo, por sua própria característica em suscitar reflexões, analisar problematizações e formar o ser humano, nesse caso os estudantes do Ensino Médio, para a autonomia e a emancipação por meio de uma criticidade e reflexividade que forme a identidade do sujeito autônomo humanizado. 


			Nesta pesquisa assumimos a compreensão da Filosofia como disciplina legitimada para o acontecimento da formação humana. Em vista de tantas questões e das hipóteses levantadas, foram realizados estudos em referenciais teóricos de autores que vêm, ao longo do tempo, refletindo sobre formação, tais como Edith Stein, Sacristán e Zygmunt Bauman. Toda escolha de um referencial para construção de uma tese designa uma tomada de posição, um lado sociopolítico, uma escolha epistemológica, um caminho a ser trilhado. 


			A escolha dos autores supracitados para o desenvolvimento da análise reflexiva dos dados empíricos coletados na investigação justifica-se em razão de seus estudos e articulações em torno de questões filosóficas: Edith Stein, por sua antropologia filosófica e dedicação na formação de estudantes, utilizando-se do método fenomenológico, traz uma significativa contribuição para a compreensão da Filosofia na formação do ser humano, sua busca pela construção de uma Filosofia da essência, na relação de construção da subjetividade e de intersubjetividade; Bauman, na sua análise ampla e atualizada das conjecturas que estruturam a vivência dessa Pós-modernidade denominada por ele com o conceito de Modernidade fluida ou líquida, da individualização do sujeito e de como essas relações são tensionadas; Sacristán na reflexão sobre a construção sócio-política e cultural do currículo com o protagonismo da sociedade civil na articulação e construção desse em consenso com o poder político e identifica a crise pela qual passa as “humanidades”.


			No entrelaçamento das propostas reflexivas de Stein, Bauman e Sacristán, de uma Filosofia da essência que valoriza a formação humana e o protagonismo empático e a descoberta de si, ou ainda do diálogo com a defesa sociológica de uma ideia de sociedade líquida, fluída, da individualização do sujeito e a necessidade do diálogo com as realidades socioculturais estruturais dos indivíduos, é que se desenvolvem os objetivos dessa pesquisa.


			Objetivos 


			Geral


			Analisar como disciplina Filosofia no Ensino Médio constitui-se como espaço de formação humana do jovem para emancipação e o posicionamento ético/empático enquanto sujeito de si, para o outro e para o mundo. 


			Objetivos Específicos 


			1.Analisar o lócus do Ensino Médio da escola pública, enquanto espaço transformado pela condição humana em lugar, em tempos diacrônicos, multicultural, como ideal para a elaboração do projeto de formação humana dos estudantes. 


			2.Investigar o papel da Filosofia no currículo do Ensino Médio. 


			3.Investigar como os jovens do Ensino Médio compreendem o papel da Filosofia em sua formação e se essa colabora na formação do indivíduo ético, crítico-reflexivo. 


			Metodologia 


			A opção foi pela pesquisa qualitativa, descritiva, por meio de questionário elaborado com questões objetivas e campos abertos para respostas dos sujeitos da pesquisa de tal forma que assegurasse a expressão livre dos participantes a partir das suas percepções sobre o assunto indagado. Marconi e Lakatos (1999, p. 33) afirmam que “tanto os métodos quanto as técnicas devem adequar-se ao problema a ser estudado, às hipóteses levantadas e que se queria confirmar, e ao tipo de informantes com que se vai entrar em contato”. 


			A investigação qualitativa, como afirma Bogdan (1994, p. 16), traz dados qualitativos que são ricos nos pormenores descritivos relativamente às pessoas, locais e conversas com nível elevado de complexidade, no qual o objetivo é o de compreender o fenômeno também complexo no seu contexto natural. A análise dos resultados com essa pesquisa demanda a busca desafiadora pela compreensão da multiplicidade de entendimentos sobre um mesmo assunto. Nesse caso a busca inicial não é pela validação da hipótese da tese ou das respostas dos sujeitos a questões previamente estabelecidas e, sim, a abertura para compreensão das visões e perspectivas dos sujeitos da pesquisa. 


			Segundo Bogdan (p. 47-51), a investigação qualitativa se constitui de cinco características fundamentais: 1) a fonte direta dos dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal; 2) a investigação qualitativa é descritiva; 3) os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos; 4) os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva; 5) o significado é de importância vital na abordagem qualitativa. 


			As questões foram elaboradas pelo pesquisador, com o objetivo de investigar o fenômeno em sua complexidade. A investigação não é feita com o objetivo de testar hipóteses ou de responder a questões prévias, mas está voltada mais ao processo do que aos resultados que surgem do comportamento dos sujeitos. As causas externas têm a sua importância, porém se faz necessário o estabelecimento de um contato profundo entre o pesquisador e os indivíduos no seu contexto natural. 


			A abertura à percepção dos sujeitos requer o rigor na observação participante do pesquisador e na profundidade das entrevistas realizadas; boas perguntas, bem elaboradas, podem resultar em boas respostas ou, ainda, em outras perguntas mais complexas e aprofundadas. A escolha, segundo Marconi e Lakatos (1999, p. 33), “dependerá dos vários fatores relacionados com a pesquisa, ou seja, a natureza dos fenômenos, o objeto da pesquisa, os recursos financeiros, a equipe humana e outros elementos que possam surgir no campo da investigação”. 


			A pesquisa, de natureza qualitativa, foi desenvolvida em duas etapas. Na primeira etapa, foi feita a revisão da literatura sobre o objeto Filosofia no Ensino Médio em teses defendidas em Programas de Pós-Graduação em Educação de Universidades Públicas e Privadas em todo território nacional, com recorte temporal de 2008 a 2017, e coletadas na Plataforma Sucupira e nos Bancos Digitais de Teses. Em um segundo momento, foi realizada a pesquisa de campo em escolas públicas do governo do estado de São Paulo no município de Praia Grande/SP, com a aplicação de questionário, elaborado com questões fechadas e abertas, a estudantes maiores de idade do Ensino Médio, que trouxeram elementos para a reflexão a partir da percepção desses estudantes sobre a disciplina Filosofia. A escolha pela escola pública como lócus da pesquisa empírica designa a convicção deste pesquisador da importância do Ensino Médio da escola pública na formação humanística dos estudantes para a vivência e transcendência cidadã. A pesquisa documental foi realizada a partir da leitura, reflexão e organização do conteúdo posto na legislação que trata sobre o Ensino Médio em todo território nacional, entre esses o PCNEM, o OCNEM e a BNCC, nos dados sobre o município de Praia Grande/SP sua infraestrutura e aparelhamento social, dados coletados junto a Sectur, Secretaria de Turismo de Praia Grande/SP, que concedeu acesso às informações no sistema intranet, e nos Planos de Gestão das unidades escolares, do qual se teve acesso com a autorização prévia da dirigente de ensino, no setor vida escolar da Diretoria de Ensino de São Vicente/SP.


			Estrutura da Pesquisa 


			Esta pesquisa está organizada em quatro capítulos além da introdução e as considerações finais. Na introdução, como considerações iniciais, é tecido uma reflexão sobre os “Desafios da educação na contemporaneidade: o lugar da Filosofia no processo de humanização do humano”, traz elementos da história do ensino de Filosofia no Brasil, o mapeamento da legislação brasileira sobre a disciplina, as mudanças na sociedade e com ela a crise sentida na complexidade da pós-modernidade, uma reflexão inicial sobre a categoria juventude, a trajetória do pesquisador, as hipóteses da tese, os objetivos, a metodologia e a estrutura da pesquisa. O capítulo 1, “De qual Filosofia estamos falando? O estudo da produção científica sobre a Filosofia no Ensino Médio”, apresenta um estudo das teses sobre a Filosofia no Ensino Médio na área da educação, no período de 2008 a 2017. 


			O capítulo 2, “A Filosofia no movimento pendular das diretrizes educacionais para o Ensino Médio”, traz uma análise das mudanças por que passou o Ensino Médio, especificamente quanto à inserção da Filosofia, as transformações sofridas por essa etapa da educação, qual a sua identidade, e uma reflexão sobre qual formação humana, proporcionada pela unidade disciplinar Filosofia. O capítulo 3, “O lócus da pesquisa: o município, as escolas e os Planos de Gestão”, apresenta os dados que compõem o lócus da pesquisa empírica, como contextualização, os dados específicos do município, os dados da educação de Praia Grande/SP e o levantamento dos Planos Gestão das unidades escolares. No quarto capítulo, “Os achados da pesquisa realizada com os jovens do Ensino Médio das escolas da periferia do município de Praia Grande/SP sobre a Filosofia na sua formação”, é apresentado o caminho metodológico realizado e os achados com as respostas dos sujeitos da pesquisa. O capítulo 4, “Os achados da pesquisa”, traz a análise e reflexão sobre dados coletados na pesquisa de campo realizada junto aos estudantes do Ensino Médio de oito escolas de periferia da Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo, na cidade de Praia Grande, que teve como proposta norteadora o papel da Filosofia na formação do jovem. Por fim, nas Considerações Finais, são resgatados os principais pontos, apresentadas sugestões e as reflexões realizadas.


			


			

				

					1	Segundo Chauí (2002, p. 190), o método socrático se desenvolvia a partir do diálogo composto de duas partes, o protréptico (a exortação) que consistia no convite feito por Sócrates ao seu interlocutor para o filosofar, a busca da verdade, e o élenkhos (a indagação) que se desdobra em duas partes, a ironia como o conjunto indagações que poderiam colaborar com a desconstrução da solidez dos argumentos preconcebidos e a maiêutica compreendida como a arte de realizar um parto, o parto de ideias. 


				


				

					2	A linha histórica que culmina com a construção da BNCC 2017 inicia-se com a promulgação da Constituição de 1988, passando pela LDB 9394/96, os PCNs /1997-1998 para o ensino fundamental 1º ao 5º. e no ano subsequente do 6º. ao 9º, tem-se no ano 2000 o lançamento do PCN + ou PCNEM, subdivididos em 04 partes já com o intuito de estabelecer um itinerário de reforma curricular, e um salto para o ano 2008 com o Programa Currículo em Movimento, excluindo desse itinerário o OCNEM 2006. Em 13 de julho de 2010 há a publicação da resolução no. 4 que define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e em 30 de janeiro de 2012 a resolução 2 definindo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. No dia 22 de novembro de 2013 foi publicado a portaria no. 1.140 instituindo o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, com apoio técnico e financeiro por parte do MEC para os governos estaduais e o distrital com a proposta de investimento na formação docente e numa educação de qualidade com foco na formação integral do estudante. Em 25 de junho de 2014 tem-se a regulamentação do Plano Nacional de Educação com a lei Nº 13.005 apresentando 20 metas a serem conquistadas nos próximos dez anos subsequentes a promulgação, já em 17 de junho de 2015 institui-se a comissão de especialistas para elaboração de proposta da BNCC e em 16 de setembro de 2015 a 1ª. versão da BNCC é disponibilizada para consulta e no dia 03 de maio de 2016 a publicação da 2ª. versão, já dos dias 23 de junho a 10 de agosto de 2016 aconteceram 27 seminários estaduais com educadores para o debate da 2ª. versão, ainda no mês de agosto começa a reorganização do material para tessitura da 3ª versão, sendo a versão final do documento homologado no dia 20 de dezembro de 2017 pelo ministro Mendonça Filho. Fonte: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico. Acesso em 15 de dezembro de 2020.


				


				

					3	Memorando sobre el programa de filosofía de la UNESCO. Comisión Preparatoria de la UNESCO, Comité de Letras y Filosofía. Londres, 1946. 


				


				

					4	A Unesco compreende como fundamental, para o estabelecimento da convivência pacífica e tolerante entre os povos, que os cidadãos sejam imbuídos de noções filosóficas e morais que fomentem entre eles o amor, a paz, o respeito a pessoa humana, uma verdadeira escola de solidariedade. Por isso elabora um programa de filosofia internacional e defende as noções filosóficas como fundamentais nos debates éticos no favorecimento do entendimento comum e o respeito mútuo. 


				


				

					5	De acordo com essa proposta da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, expressa em um texto de opinião para o jornal Correio Popular de Campinas/SP, intitulado A Filosofia no currículo escolar, em 21 de março de 2005, algumas características inerentes à disciplina devem ser observadas pelos professores considerados “timoneiros da nau do conhecimento”: a Filosofia deve auxiliar o indivíduo na sua formação integral, possibilitando a formação ampliada pelo exercício ininterrupto do pensamento, como um verdadeiro portal por onde irrompem os raios luminosos da consciência criativa, do exercício de cidadania, da paixão pelo saber. CHALITA, G. A Filosofia no currículo escolar. Correio Popular – Campinas – Sexta-feira, 18 de março de 2005. http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/na-imprensa/a-filosofia-no-curriculo-escolar/).


				


				

					6	Consta do documento: “O retorno do ensino de Filosofia à rede estadual como disciplina obrigatória, antiga reivindicação de diversos setores da área educacional, deve ser acompanhado por ações que visem o aperfeiçoamento da atividade docente e a busca da qualidade do ensino-aprendizagem, tornando-o significativo e fundamental para o pleno desenvolvimento do educando em suas múltiplas capacidades”. 


						(cenp.edunet.sp.gov.br/filosofia/justificativa.asp).


				


				

					7	Em primeiro lugar, o retorno da Filosofia ao Ensino Médio deve ser entendido como o reconhecimento da importância desta disciplina para ampliar o significado e os objetivos sociais e culturais da Educação. Para tanto, é imprescindível a presença, nos programas escolares, de disciplinas que – como a Filosofia – propõem reflexões que permitem compreender melhor as relações histórico-sociais e, ao mesmo tempo, inserir o educando no universo subjetivo das representações simbólicas, elevando a Educação a um nível políticoexistencial, capaz de superar a mera transmissão e aquisição de conteúdos feitas de modo mecânico e inconsciente (CENP, 2008, p. 41). 


				


				

					8	Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), utilizando o Software Livre (SW Livre). 


				


				

					9	“A SEE-SP realizou a capacitação “Filosofia e Vida” de 11 de maio de 2005 a 05 de maio de 2006 para 1200 professores de Filosofia da rede estadual paulista. A capacitação foi uma preparação para o retorno da disciplina após 34 anos de sua exclusão do currículo do ensino médio brasileiro, somente resistindo sua docência em algumas instituições particulares. Os professores realizaram também esta capacitação como ação preparatória para a realização de Concurso Público realizado em 11 de setembro de 2005, para a docência da disciplina Filosofia no Ensino Médio da Rede Pública Paulista” (p. 27). Disponível em: http://gentil.pbworks.com/f/CAPITULO_I.pdf.


				


				

					10	Para Bauman, na pós-modernidade, existe um sentimento de crise relacionados à educação, sentida por todos, e essa deve ser repensada a luz da complexidade pós-moderna, realidade na qual se constata a dissolução e privatização das identidades, a dispersão das autoridades, os vários sentidos e compreensões que se atribuem a uma mesma mensagem, a fragmentação da vida agora vivida em tempo episódico, a fluidez dos valores éticos e morais. 


				


				

					11	UNESCO. La Filosofía, una escuela de la libertad: enseñanza de la filosofía y aprendizaje del filosofar; la situación actual y las perspectivas para el futuro. México, 2011. 


				


				

					12	Artes Liberais era o termo utilizado para designar a metodologia de ensino utilizada na Idade Média, uma formação multidisciplinar que tinha como objetivo a formação intelectual plena. O trivium compreendia as áreas da lógica, gramática e retórica, já o quadrivium a aritmética, música, geometria e astronomia. Esses conhecimentos eram concebidos como universais. 


				


				

					13	Penso, logo existo (René Descartes).


				


				

					14	Compreende-se o pós-moderno, a pós-modernidade, sobre a perspectiva de Zygmunt Bauman: O sucesso na vida (e assim a racionalidade) dos homens e mulheres pós-modernos depende da velocidade com que conseguem se livrar de hábitos antigos, mais do que da rapidez com que adquirem os novos. O melhor de tudo é não se incomodar com a questão dos padrões; o tipo de hábito adquirido no “aprendizado terciário” é o hábito de viver sem hábitos (Bauman, 2008, p. 161). 


				


				

					15	Segundo os dados da OMS, no relatório da World Health Statistics: Monitoring Health for the SDGs de 2016 (http://www.who.int/gho/publications/world_health_statistics/2016/en/), entre os anos de 2000 e 2015, a expectativa de vida aumentou cinco anos globalmente, configurando-se como a evolução mais rápida desde a década de 1960. In: https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view 


						=article&id=5102:oms-expectativa-de-vida-subiu-5-anos-desde-2000-mas-desigualdades-na-saudepersistem &Itemid=839. Acesso em: 27 de dez de 2018. 


				


				

					16	Concentração em extremos opostos, podendo ser formados por polos que designam lados diferentes. 


				


				

					17	Estado de miserabilidade, má distribuição de renda, subemprego, baixos salários, precarização habitacional, falta de aparelhamento social (saúde e educação), acesso às universidades, preconceitos étnicos, de gênero, feminicídios, violência familiar. 


				


				

					18	As miríades de possibilidades que são proporcionadas pela internet, provocam a sensação de que tudo e qualquer coisa pode ser aprendida e apreendida sempre, a toda hora, sem nenhum limite. 


				


				

					19	Atualmente, é ainda possível identificar a juventude segundo uma leitura que a toma por um momento de transição para a fase adulta, na qual os indivíduos estão em eminente risco de se perderem. Nessa concepção, os jovens são frequentemente pensados como atores sem identidades, vontades, desejos e ações próprias, sendo definidos pela ausência e pelo que não seriam – nem crianças e nem adultos. Sujeitos que precisam de constante vigilância, controle e tutela para que não se pervertam ou não se percam (Cassab, 2011, p. 158). 


				


				

					20	A juventude é, portanto, também uma representação simbólica fabricada pelos grupos sociais. Esse é o sentido de se afirmar a juventude como uma categoria socialmente construída. Ou seja, uma representação forjada, tanto pelos grupos sociais, quanto pelos próprios jovens, e que busca traduzir um conjunto de comportamentos, atitudes, aparências a ela atribuídos. Dessa forma, a categoria juventude distancia-se de uma simples definição etária para se aproximar daquela fundamentada na compreensão de que ela é uma representação simbólica e uma situação vivida em comum pelos indivíduos jovens. Sendo categoria social, a juventude é constantemente construída e reconstruída no próprio movimento da sociedade, diferenciando-se espacial e temporalmente. E, como visto, é caudatária dos diferentes momentos históricos nos quais foi se construindo o sentido de ser jovem. O esforço, portanto, é o de entender a juventude como uma categoria social constantemente sendo (re)pensada. O que significa questionar a existência de uma juventude homogênea no tempo e no espaço (Cassab, 2011, p. 159).
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